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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO. FOMENTO
MERCANTIL.  NOTA PROMISSÓRIA.  GARANTIA.  FACTORING.  VEDAÇÃO.
INEXIBILIDADE.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NEGATIVA.
FUNDAMENTAÇÃO.  ACÓRDÃO  AUSÊNCIA.  AFASTAMENTO.
CERCEAMENTO.  DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.   NATUREZA  JURÍDICA.
CONTRATO  FIRMADO.  REEXAME  PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO. FIXAÇÃO.       
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2.  Não  configura  cerceamento  de  defesa  o  julgamento  da  causa  sem a
produção da prova testemunhal solicitada pela parte, quando devidamente
demonstrada a correta instrução do feito e a presença de provas suficientes
à formação do convencimento do julgador. Precedentes.
3. É inviável o recurso especial que demanda a análise da interpretação de
cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório produzido nos autos.
No caso, a modificação do acórdão recorrido,  para reconhecer o alegado
cerceamento de defesa em virtude do indeferimento da prova testemunhal
requerida,  bem  como  para  atribuir  outra  natureza  jurídica  ao  contrato
firmado  entre  as  partes,  dependeria  da  interpretação  dos  termos
desse ajuste,  bem como do reexame dos demais elementos de convicção
produzidos  nos  autos,  o  que  é  vedado  em recurso  especial,  a  teor  das
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. A fixação dos honorários advocatícios por equidade, prevista no art. 85, §
8º, do CPC, é excepcional e subsidiária, aplicável apenas quando o proveito
econômico  for  inestimável  ou  irrisório,  ou  quando  o  valor  da  causa  for
muito baixo, o que não se verifica na hipótese vertente. Precedentes. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1948883 - DF(2021/0217317-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : FORTALEZA FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADOS : DANIEL SOARES ALVARENGA DE MACEDO - DF036042

EDVALDO BORGES DE ARAUJO - DF012463
RECORRIDO : LUMIERE EMPREENDIMENTOS EIRELI
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO CARVALHO DE SOUZA - DF009303

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO. FOMENTO
MERCANTIL. NOTA PROMISSÓRIA. GARANTIA. FACTORING. VEDAÇÃO.
INEXIBILIDADE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO AUSÊNCIA. AFASTAMENTO.
CERCEAMENTO. DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.  NATUREZA JURÍDICA.
CONTRATO FIRMADO. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO. FIXAÇÃO.       
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2.  Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a
produção da prova testemunhal solicitada pela parte, quando devidamente
demonstrada a correta instrução do feito e a presença de provas suficientes
à formação do convencimento do julgador. Precedentes.
3. É inviável o recurso especial que demanda a análise da interpretação de
cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório produzido nos autos.
No caso,  a modificação do acórdão recorrido,  para reconhecer o alegado
cerceamento de defesa em virtude do indeferimento da prova testemunhal
requerida, bem como para atribuir outra natureza jurídica ao contrato
firmado entre as partes, dependeria da interpretação dos termos
desse  ajuste, bem como  do reexame dos demais elementos de convicção
produzidos nos autos, o que é vedado em recurso especial, a teor das
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. A fixação dos honorários advocatícios por equidade, prevista no art. 85,
§ 8º, do CPC, é excepcional e subsidiária, aplicável apenas quando o
proveito econômico for inestimável ou irrisório, ou quando o valor da causa
for muito baixo, o que não se verifica na hipótese vertente. Precedentes. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por FORTALEZA FOMENTO
MERCANTIL, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios assim ementado:

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PROCESSUAL"
CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CHEQUE. FACTORING. PRELIMINARES.

Documento eletrônico VDA56664959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/05/2026 18:17:51
Código de Controle do Documento: 439fac18-f001-4334-bc53-e451eb023b88



INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. RECURSO. PRECLUSÃO.
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA SENTENÇA. JULGAMENTO CONTRÁRIO À
PROVA DOS AUTOS E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. CERCEAMENTO
DE DEFESA. PROVA TESTEMUNHAL. AFASTADAS. MÉRITO. FACTORING.
NOTA PROMISSÓRIA. GARANTIA EM CONTRATO DE FATURIZAÇÃO.
INEXIGIBILIDADE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIO DE
FIXAÇÃO. VALOR DA CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO  §2º DO CPC. ART. 85
RECURSO CONHECIDO. PRELIMINARES AFASTADAS. RECURSO NÃO
PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
1.1. Somente é impugnável por agravo de instrumento a decisão
interlocutória que se enquadre especificamente em alguma das hipóteses
previstas nos incisos do artigo 1.015 do Código de Processo Civil, ou que
seja declarada agravável por expressa disposição em outro diploma legal.
1.2. A decisão que determina a conclusão dos autos para sentença por
entender desnecessária a prova testemunhal é impassível de agravo de
instrumento, podendo ser aventada em preliminar da apelação.
Assim, não se verifica a ocorrência de preclusão quanto ao tema. Preliminar
rejeitada.
2. Se do contexto fático-probatório carreado aos autos possam ser extraídos
elementos suficientes para firmar a convicção do magistrado sobre a matéria
posta em debate e a sentença está devidamente fundamentada acerca da
tese acolhida, não há que se cogitar a ocorrência nulidade ante ausência de
fundamentação ou julgamento contrário à prova dos autos. Preliminar
afastada.
3.1. O Juiz é o destinatário das provas, cabendo a ele determinar quais
serão necessárias para a instrução do processo, indeferindo as diligências
inúteis ou protelatórias.
3.2. Na hipótese dos autos, a comprovação da relação jurídica entre as
partes, por se tratar de matéria de direito, deve ser realizada através de
prova documental. Preliminar de cerceamento de defesa afastada.
4. A submissão da nota promissória ao princípio da autonomia não deve ser
entendida de forma absoluta, permitindo-se, em situações excepcionais, que
o devedor discuta a causa debendi. Precedentes do STJ e deste TJDFT.
5. Em decorrência das características do factoring, a jurisprudência do STJ
consolidou o entendimento de que a origem do título de crédito pode ser
analisada, desde que existam relevantes indícios de que a obrigação foi
constituída em evidente violação à ordem jurídica, ou, ainda, se configurada
a má-fé do credor ou portador do título. Precedentes.
6. A vinculação da nota promissória a contrato de faturização afasta a
exigibilidade do título executado.
7.1. A natureza da sentença definirá o critério a ser utilizado na fixação dos
honorários advocatícios. No caso de sentença condenatória, os honorários
serão fixados em percentual incidente sobre o valor da condenação. Sendo a
sentença declaratória ou constitutiva, sobre o valor do proveito econômico e,
por fim, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor da causa.
7.2. A fixação dos honorários na forma equitativa é excepcional, devendo ser
utilizada apenas nos casos em que for irrisório ou inestimável o proveito
econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, conforme
determina o § 8º do  do CPC. art. 85
7.3. In casu, a apelante ajuizou execução de título judicial inexigível, o que
gerou o acolhimento dos Embargos à Execução e a extinção da Execução,
sendo necessário reconhecer sua sucumbência, o que atrai a fixação dos
honorários advocatícios na forma do §2º do  do CPC. art. 85
8. Honorários majorados.  §11 do CPC. Art. 85,
9. Recurso conhecido. Preliminares rejeitadas. No mérito, recurso não
provido. Sentença mantida." (e-STJ fls. )841/842
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).898/915
No recurso especial (e-STJ fls. ), a    recorrente aponta a violação918/972

dos arts. 85, 355, I, 357, II, 373, I, 489, §1º, III, IV e VI, 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015;  107  e 112 do Código Civil, bem como divergência jurisprudencial,
sustentando, em síntese, que   o Tribunal de origem não fundamentou  i)
adequadamente a decisão, negando a completa prestação jurisdicional;   houve o  ii)
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cerceamento de sua defesa em virtude do indeferimento da produção da prova
testemunhal requerida; o contrato estabelecido entre as partes é de mútuo e não de iii) 

e  os honorários advocatícios sucumbenciais foram fixados de forma  factoring,  iv)
manifestamente desproporcional, devendo deve ser reduzidos com fundamento no § 8º
do  do . art. 85  CPC/2015

Após a apresentação de contrarrazões (e-STJ, fls. ), o recurso1.066/1.079
especial foi admitido na origem (e-STJ fls. ), ascendendo a esta Corte1.204/1.206
Superior.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que o Tribunal de origem motivou adequadamente

sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu
cabível à hipótese.

Em relação à alegação de que o  acórdão recorrido não teria sido
adequadamente fundamentado,  por ratificar a sentença que não teria apreciado
suficientemente  as  provas colacionada aos autos, capazes de demonstrar que a
natureza jurídica do contrato firmado entre as partes seria de mútuo verbal, e não de
fomento mercantil, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente, consignando
que 

 

"(...)
A apelante afirma que a sentença carece de fundamentação para

o acolhimento dos Embargos à Execução, além de estar em desconformidade
com as provas trazidas aos autos, pois há comprovação da certeza, liquidez
e exigibilidade do título que instrui a execução.

Razão não lhe assiste.
A sentença está fundamentada e os motivos para o acolhimento

dos Embargos estão devidamente demonstrados nas razões de decidir do
julgado, conforme transcrevo (ID nº 19485916):

 
'Cuida-se de embargos do devedor fundados na

ausência de título extrajudicial devidamente constituído a
embasar o pedido executivo, uma vez que as notas promissórias
executadas teriam sido emitidas apenas para calçar a existência
dos títulos e créditos cedidos mediante contrato de factoring.

A nota promissória objeto da execução foi emitida no
valor de R$ 617.950,00, para pagamento em 06/04/2016.

Nos termos do  do Código de Processo Civil, a art. 783,
execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título
de obrigação certa, líquida e exigível.

Com efeito, a nota promissória é título de natureza não
causal, dotada, portanto, dos atributos da abstração e da
autonomia, o que traz, a princípio, sua desvinculação da causa
que lhe deu origem.

Todavia, em hipóteses como a dos autos, em que o
título não circulou, permanecendo em poder da beneficiária, as
características da autonomia e da abstração perdem sua força,
possibilitando a discussão acerca da origem da obrigação. Desse
modo, a causa debendi pode ser oposta como exceção, desde que
alegada pelo devedor como defesa pessoal.

Neste sentido, trago à colação:
(...)
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No caso em apreço, a controvérsia principal cinge-se,
pois, exatamente sobre a causa debendi. Enquanto a embargante
alega que a nota promissória foi emitida como garantia no
contrato de fomento mercantil, a embargada sustenta que o título
em questão diz respeito a contrato de mútuo realizado de forma
verbal.

Por oportuno, de se esclarecer que o contrato de
fomento mercantil implica riscos ao faturizador quanto ao
inadimplemento dos títulos negociados, razão por que é vedada a
pactuação de garantias pro solvendo ou de cláusulas que
permitam o regresso contra o faturizado, em que se inclui a
impossibilidade de emissão de nota promissória como garantia
do contrato de factoring.

Nas palavras de Luiz Lemos Leite:
(...)
No caso, houve, de fato, comprovação de

depósitos de valores em conta da sociedade ATLAS,
circunstância incontroversa nos autos.

Contudo, o embargado não colaciona qualquer
documento que comprove terem as partes firmado contrato
de empréstimo, nem tampouco sua renegociação a ensejar
a emissão de novas notas promissórias referentes aos
juros decorrentes do inadimplemento inicial.

Na hipótese vertente, não se mostra crível que
uma empresa de fomento mercantil forneça empréstimo de
valores tão vultosos, cuja parcela represente mais de meio
milhão de reais, de forma verbal, sem qualquer registro
contratual.

A parte embargada, diante desta situação, não
se desincumbiu de demonstrar a causa que deu origem ao
título, diante de sua não circulação, certo de que o ônus
de comprovar a contratação do empréstimo recaía sobre
si, por se tratar de sua tese de defesa.

A simples alegação de que transferiu o valor
para a conta da sociedade Atlas, acompanhada, por certo,
dos comprovantes de transferência, não atesta a natureza
do negócio jurídico havido entre as partes.

Nesse contexto, tem-se que o contrato de fomento
mercantil e a emissão das notas promissórias estavam
correlacionados.

Registre-se que o documento indicado pela
embargada intitulado “liquidação de débito da Atlas Taxi
Aéreo Ltda. e Qualypar Participações Ltda.”, no qual se
pede renegociação quanto ao pagamento dos valores, “sem
discutir o mérito ou reconhecer a dívida” (ID Num.
52119166) não possui o condão de alterar as
características do título executado, sem embargo da
possibilidade de instruir eventual ação de conhecimento.

No mais, citem-se julgados desta e. Corte semelhante
à hipótese dos autos, no qual Fortaleza Fomento Mercantil Ltda.
figura como exequente de nota promissória emitida em razão do
contrato de factoring firmado com Atlas Táxi Aéreo S. A., in
verbis: (...)'
 
Assim, se do contexto fático-probatório carreado aos autos

possam ser extraídos elementos suficientes para firmar a convicção
do magistrado sobre a matéria posta em debate e a sentença está
devidamente fundamentada acerca da tese acolhida, não há que se
cogitar a ocorrência de nulidade ante o julgamento contrário à prova
dos autos ou ausência de fundamentação.

(...)
Rejeito, pois, a preliminar de ausência de fundamentação por

julgamento contrário à prova dos autos." (e-STJ, fls.  - grifou-se)848/850
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Da mesma forma, em relação ao suposto cerceamento de defesa, o Tribunal
de origem ponderou que 

"(...)
A apelante alega que teve seu direito de defesa cerceado em

razão do indeferimento de produção de prova testemunhal, sob o
fundamento de que, com a realização desta prova, poderia comprovar a
existência de contrato verbal de mútuo entabulado entre as partes.

Sem razão.
O sistema processual pátrio define o Juiz como presidente do

processo e destinatário da prova. Por esta razão, o magistrado tem o dever e
não a mera faculdade de determinar a realização de provas de acordo com a
relevância e a  para instrução da demanda enecessidade/utilidade
consequente deslinde da causa, bem como de indeferir diligências
consideradas inúteis ou simplesmente protelatórias.

(...)
Na hipótese dos autos, verifica-se que as provas produzidas

são suficientes para a apreciação da demanda, mostrando-se
prescindível a produção de prova testemunhal, que apenas
procrastinaria a solução do litígio.

Assim, com fundamento no princípio do Livre Convencimento
Motivado do Juiz, não há que se falar em cerceamento de defesa pelo
entendimento da desnecessidade de oitiva de testemunhas sobre

"fatos de direito que devem ser dirimidas por prova documental.   (e-
STJ, fls.  - grifou-se)1.053/1.054

 

Portanto, ao contrário do alegado,  o tribunal de origem se pronunciou
acerca dos pontos levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando
os argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão
adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. . TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. . DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. . PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS SÚMULA 7/STJ
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. . MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ  ART. 1.021,

. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE.CPC/2015
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que
lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no
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sentido de que não há se confundir decisão contrária aos interesses
da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação
sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"  (AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp 2.205.438/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 13/2/2023,  16/2/2023
grifou-se)
 
Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não art. 489

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Afastada a ventilada nulidade do acórdão recorrido, constata-se que  rever
as  conclusões  do tribunal local acerca da desnecessidade da produção da prova
testemunhal requerida demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante
disposto na . Súmula nº 7/STJ

Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ,  "os princípios da livre
admissibilidade da prova e da persuasão racional autorizam o julgador a determinar as
provas que repute necessárias ao deslinde da controvérsia e a indeferir aquelas
consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura cerceamento de
defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstrada a instrução do feito e a presença de dados suficientes à

  (AgInt no , rel. Ministro Hermanformação do convencimento"  AREsp 1.911.181/SP
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 14/2/2022,  15/3/2022)

Logo, "modificar o entendimento do Tribunal local, a fim de reconhecer que
não houve cerceamento de defesa e, portanto, de que seria indevido o retorno dos autos
ao juízo de primeiro grau para reabertura da fase instrutória, incorrerá em reexame de

 (AgInt nomatéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da " Súmula 7/STJ
, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp 1.915.571/RS

 DJe .16/11/2021,  19/11/2021)
A propósito:
 

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. UNIÃO
ESTÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. AQUISIÇÃO DE BEM DURANTE A VIGÊNCIA DA UNIÃO
ESTÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 83 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento a agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão 2. As controvérsias em debate versam sobre
negativa de prestação jurisdicional, cerceamento de defesa,
responsabilidade por empréstimo consignado realizado na vigência da união
estável e fixação de honorários advocatícios.
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III. Razões de decidir 3. O Tribunal de origem manifestou-se de forma clara e
suficiente sobre as questões suscitadas, não havendo violação dos arts. 489
e 1.022 do . CPC/2015
4. A jurisprudência do STJ estabelece que o juiz é o destinatário das
provas e pode indeferir aquelas que considerar desnecessárias, não
configurando cerceamento de defesa.
5. Rever as conclusões do Tribunal a quo, quanto à inexistência de
cerceamento de defesa e à prescindibilidade da prova, bem como
acerca da responsabilidade pelo empréstimo consignado,
demandaria reavaliação do contrato e incursão no campo fático-
probatório, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
6. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento das alegações
de afronta aos arts. 167 do  e 291 e 292 do .CC/2002  CPC/2015
7. A fixação dos honorários advocatícios está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, considerando o proveito econômico obtido.
8. É inviável a pretensão voltada ao redimensionamento do percentual
arbitrado da verba honorária por esta Corte, a teor da Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.

 (...)  " (AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.288.365/DF
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - 4/11/2024,  7/11/2024
grifou-se)
 
Da mesma forma, a modificação do acórdão recorrido, para atribuir outra

natureza jurídica ao contrato firmado entre as partes, dependeria da interpretação dos
termos desse  ajuste, assim como  do reexame dos demais elementos de convicção
produzidos nos autos, o que é vedado em recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. 1. OFENSA AO  DO  NÃO ART. 1.022  CPC/2015
CONFIGURADA. 2. POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO
ROL DO  DO . TAXATIVIDADE MITIGADA. ART. 1.015  CPC/2015
DEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. URGÊNCIA NÃO
CARACTERIZADA NO CASO CONCRETO. . 3. NATUREZA SÚMULA 83/STJ
JURÍDICA DO CONTRATO. PRAZO PRESCRICIONAL. MODIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  4. PRETENSÃO FUNDADA EM7/STJ.
RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DECENAL.

 DO  5. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARAART. 205 CC/2002.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. REVISÃO. ÓBICE DA . 6. AGRAVO SÚMULA N. 7/STJ
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do  do , uma vez que art. 1.022  CPC/2015
o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as
questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, por ocasião de julgamento de
recurso especial repetitivo, firmou entendimento de que o rol do  do art. 1.015

 é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição deCPC/2015
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação

, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe(REsp n. 1.704.520/MT
.19/12/2018)

2.1. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia,
concluiu que a recorrente não comprovou a urgência necessária a autorizar a
mitigação. Logo, a revisão das conclusões a que chegou a Corte originária
reclama a incursão no contexto fático-probatório dos autos, providência
inviável no âmbito do recurso especial, diante da incidência do óbice da

.Súmula 7/STJ
3.  Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da natureza
jurídica do contrato entabulado entre as partes para então aplicar o
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prazo prescricional cabível, não prescindiria do reexame de matéria
fático-probatória, o que é inviável devido aos óbices das Súmulas 5 e 

 não sendo o caso de revaloração da prova.7/STJ,
4. Ademais, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, às
ações propostas com base em responsabilidade contratual aplica-se o prazo
prescricional de 10 (dez) anos previsto no  do  art. 205 CC/2002.
5. De fato, concluindo o aresto impugnado pela presença dos elementos
ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie, descabe ao Superior
Tribunal de Justiça rever o entendimento alcançado, pois se exige, para tal,
o reexame do conteúdo fático-probatório da causa, o que é vedado pela

, no âmbito do recurso especial.Súmula n. 7/STJ
6. Agravo interno improvido." (AgInt no , relator   AREsp n. 2.114.156/DF
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022,
DJe de  - grifou-se) 20/10/2022
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO REC URSO ESPECIAL. CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO-
INTERMEDIAÇÃO. RESCISÃO CONTRATUAL. AVISO PRÉVIO. LICITUDE.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. No caso concreto, modificar o entendimento do Tribunal de origem
quanto à natureza jurídica do contrato e à ausência de ilicitude da
rescisão unilateral, de afronta à boa-fé, de abuso contratual e de
enriquecimento ilícito demandaria nova análise do contrato e dos
demais elementos fáticos dos autos, inviável em recurso especial,
ante o óbice das referidas súmulas.
3. Agravo interno a que se nega provimento."  (AgInt nos EDcl no

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QuartaREsp n. 1.747.930/PR
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/9/2022,  15/9/2022

 

Finalmente, no que tange ao critério de fixação dos honorários, o acórdão
recorrido alinhou-se à jurisprudência deste STJ, no sentido de que "a  equidade
prevista no  § 8, do CPC é excepcional e não se aplica quando o proveito art. 85,
econômico é mensurável ou o valor da causa é elevado, devendo prevalecer os

, relator Ministropercentuais do  § 2, do CPC. (...)"  art. 85, (AREsp n. 2.364.323/SC
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 9/3/2026,  12/3/2026)

No mesmo sentido:
 
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. EXTINÇÃO POR ABANDONO DO EXEQUENTE. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS
EM 10% SOBRE O VALOR DA EXECUÇÃO. ALEGAÇÕES DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, ERROR IN PROCEDENDO, VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 85, §§ 2º E 8º, DO CPC E 884 DO CC, E DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INSUBSISTÊNCIA.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal estadual
examina, de forma clara e suficiente, as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, apresentando fundamentação adequada e coerente, em
conformidade com o  § 1º, IV, e  do Código de Processo art. 489,  art. 1.022
Civil.
2. A extinção do cumprimento de sentença por abandono foi regularmente
decretada, após a intimação da parte exequente para impulsionar o feito,
nos termos do  III, do CPC. Transitada em julgado a decisão, é art. 485,
incabível sua rediscussão, não havendo falar em error in procedendo.
3. A fixação dos honorários advocatícios em 10% sobre o valor da
execução está em conformidade com o  § 2º, do CPC e com a art. 85,
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tese firmada no Tema 1.076 do STJ, que veda a fixação equitativa
quando os valores da causa, da condenação ou do proveito
econômico forem elevados. Inaplicabilidade do  § 8º, do CPC. art. 85,
Inexistência de enriquecimento sem causa (art. 884 do CC).
4. Não se caracteriza divergência jurisprudencial com o AgInt no

, por ausência de similitude fática, uma vez que, noREsp 1.744.492/PR
caso concreto, a extinção decorreu do abandono processual da exequente, e
não de desistência ou de insucesso na execução por falta de bens
penhoráveis. Correta aplicação do princípio da causalidade.
5.
Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e desprovido." 

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 2.868.435/RJ
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 24/11/2025,  27/11/2025
 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DPVAT. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO CLARA E COTEJO ANALÍTICO. . SÚMULA 284/STF
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  §§ 8º e 8º-A, DO CPC. PROVEITO ART. 85,
ECONÔMICO ÍNFIMO. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. AGRAVO CONHECIDO
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA
PARTE, NEGAR PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado
em alegada violação ao º, § 7º, da  e aos arts. 85, §§ 8º art. 5  Lei n. 6.194/71
e 8º-A, do CPC, além de divergência jurisprudencial quanto ao índice de
correção monetária aplicável ao seguro obrigatório DPVAT e quanto ao
arbitramento de honorários advocatícios.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se houve fundamentação suficiente e cotejo analítico válido para
caracterizar divergência jurisprudencial sobre o índice de correção monetária
previsto no º, § 7º, da ; art. 5  Lei n. 6.194/71
(ii) estabelecer se a fixação de honorários advocatícios por equidade, no valor
de R$ 500,00, diante de proveito econômico ínfimo (R$ 2.193,75), violou os
§§ 8º e 8º-A do  do CPC. art. 85
III. Razões de decidir
3. O recurso especial, de fundamentação vinculada, exige a indicação clara e
individualizada da forma como o dispositivo legal foi violado, sob pena de
incidência da . Súmula 284/STF
4. A mera menção ao º, § 7º, da , sem demonstração art. 5  Lei n. 6.194/71
objetiva da contrariedade e sem cotejo analítico entre julgados paradigmas e
o acórdão recorrido, caracteriza deficiência de fundamentação e inviabiliza o
conhecimento do recurso nessa parte.
5. Quanto aos honorários advocatícios, o CPC estabelece ordem de
preferência: percentuais sobre condenação, proveito econômico ou
valor da causa (art. 85, § 2º), admitindo fixação por equidade
apenas quando o proveito for ínfimo, inestimável ou quando o valor
da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
6. A jurisprudência desta Corte, inclusive após atualização em 1º/

 (EDcl no AgInt no PDist no RE nos EDv nos EDv no4/2025
), reafirma que a fixação equitativa deveAREsp n. 1.641.557/RS

observar o entendimento do STJ, afastada a aplicação do Tema 1255
do STF às demandas entre particulares.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
parte, negado provimento."  , relatora Ministra(AREsp n. 2.659.244/PE
Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,

 - grifou-se)16/10/2025
 
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESCISÃO
CONTRATUAL. MULTA RESCISÓRIA. LUCROS CESSANTES. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RECURSO DESPROVIDO.
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, no qual
se alegou violação aos arts. 85, §§ 2º e 8º, do CPC, e aos arts. 944 e 945 do

Documento eletrônico VDA56664959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/05/2026 18:17:51
Código de Controle do Documento: 439fac18-f001-4334-bc53-e451eb023b88



Código Civil, além de dissídio jurisprudencial. A recorrente pleiteia a redução
dos lucros cessantes e da multa contratual em razão de culpa concorrente, a
fixação equitativa dos honorários advocatícios e o sobrestamento do feito em
razão do . Tema 1076/STJ
2. O Tribunal de Justiça, em apelação, afastou os danos morais, mas
confirmou a condenação em lucros cessantes e multa rescisória,
redistribuindo os honorários advocatícios.
3. A revisão da culpa exclusiva da recorrente pela rescisão contratual e a
redução dos lucros cessantes e da multa contratual demandariam o reexame
de fatos e provas, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ. Além disso, a
questão da culpa concorrente não foi discutida na origem, tratando de tema
não prequestionado, nos termos da Súmula 211 do STJ.
4. A fixação dos honorários advocatícios por equidade, prevista no

 § 8º, do CPC, é excepcional e subsidiária, aplicável apenasart. 85,
quando o proveito econômico for inestimável ou irrisório, ou quando

Ao valor da causa for muito baixo, o que não é o caso dos autos. 
fixação em 15% sobre o valor atualizado da condenação está dentro dos
limites legais previstos no  § 2º, do . art. 85,  CPC/2015
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial." 

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 2.077.409/MA
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 1/12/2025,  9/12/2025

 
Ante o exposto, conheço parcialmente do  recurso especial e, nessa

extensão, nego-lhe provimento.
Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, os honorários art. 85,

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela ora recorrente, devem
ser majorados para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), atualizados desde o arbitramento
na origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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